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O TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) E A PRÁTICA DOCENTE 
NA EDUCAÇÃO INFANTIL

VILMA MARIA DA SILVA 

RESUMO: O Transtorno do Espectro Autista (TEA) se refere a uma série de condições caracterizadas 
por algum grau de comprometimento no comportamento social, na comunicação e na linguagem, e por 
uma gama estreita de interesses e atividades que são únicas para o indivíduo e realizadas de forma 
repetitiva. Geralmente, por volta dos dois ou três anos de idade, período em que a criança está 
estabelecendo suas relações sociais, envolvendo-se com pessoas fora do seu convívio familiar e 
frequentando diferentes espaços, como é o caso da Educação Infantil. É importante lembrar a grande 
variabilidade na apresentação dos TEA, no que diz respeito tanto aos prejuízos em interação social, 
comportamento e comunicação quanto ao grau de eventual comprometimento intelectual. Assim, a 
metodologia do presente artigo está baseada em levantamento bibliográfico sobre o tema em questão, 
levantando quais as dificuldades enfrentadas pelos docentes na Educação Infantil para que o processo 
de inclusão aconteça.

Palavras-chave: Acessibilidade. Autismo. Aprendizagens. Educação Especial. Inclusão. 

INTRODUÇÃO

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) está relacionada a uma série de condições caracterizadas 
por algum grau de comprometimento no comportamento social, na comunicação e na linguagem, e por 
uma gama estreita com relação aos interesses e atividades que são únicas para o indivíduo e realizadas 
de forma repetitiva (KHOURYet al., 2014). 

Historicamente, o vocábulo foi utilizado pela primeira vez em 1911, a partir das pesquisas de 
Bleuler, compreendendo o problema como uma característica da esquizofrenia. Em 1943, através dos 
estudos de Kanner, o autismo passou a apresentar uma definição clínica específica, não mais 
sendojulgadocomo um tipo de esquizofrenia. 

Em 1944, Asperger publicou o trabalho intitulado “Autistic psychopathy in childhood” em “Autism 
and Asperger Syndrome” com base nos pacientes que ele cuidava relacionando características mais 
amplas que as observadas por Kanner, incluindo casos envolvendo comprometimento orgânico. Asperger 
chamou a atenção para as peculiaridades dos gestos que eram carentes de significado e caracterizados 
por estereotipias, da fala sem erros gramaticais, porém considerada monótona e a forma de se aproximar 
das pessoas. Ainda, em determinados casos, o pesquisador percebeu a ausência de contato visual e de 
problemas na interação social entre portadores do transtorno em suas relações familiares (BOSA et al., 
2012).

Assim, historicamente, diversos foram os conceitos apresentados para o autismo, variando 
conforme a área de pesquisa. Ao longo do tempo, surgiram conceitos com aplicação de termos 
relacionando a psicose e a esquizofrenia ao autismo, aplicados por Kanner e Asperger, além do Transtorno 
Invasivo do Desenvolvimento (TID) pela psicologia e do Transtorno global de desenvolvimento (TGD) 
pela psiquiatria. Atualmente a área da Neurociência classifica o autismo como uma patologia neurológica 
utilizando o termo Transtorno do Espectro Autista (TEA). Nela se inclui o autismo propriamente dito, a 
Síndrome de Asperger e a Síndrome de Rett (CONSENZA e GUERRA, 2011). 

A mais recente classificação do CID-11, publicada em 2022, unificou todos os diagnósticos 
relacionados a essa condição em um único código, o , trazendo apenas como. A ideia foi contribuir para 
o diagnóstico a fim de facilitar o atendimento na área da saúde
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Esse transtorno está relacionado a uma série de características, com diferentes níveis de 
severidade e conexãocom outros tipos de transtornos fazendo com que cada indivíduo apresente uma 
atenção individualizada tanto para a família, como para os profissionais clínicos e docentes.

No caso do Brasil, apesar da carência de estudos epidemiológicos que possam melhor computar 
os dados nacionais, uma pesquisa realizada nos últimos anos indicou que os índices de acometimentopelo 
autismo são de 27,2 casos para cada 10.000 habitantes (LEVENSON, 2015).

EDUCAÇÃO E INCLUSÃO NO BRASIL 

No Brasil até meados do século XVIII, ocorria movimentos de exclusão, pois, aspessoas com 
deficiência eram retiradas do convívio social, não tendo seus direitos preservados e nem eram aceitos 
pela sociedade. No século seguinte, verificam-se registros de movimentos de segregação parcial para 
os indivíduos considerados em risco social, possuindo acesso a instituições específicas, como a APAE, 
voltadas para o atendimento desse público em especial recebendo tratamento, educação e formação 
para o trabalho, de acordo com suas capacidades.

A implementação de leis voltadas para a inclusão no país, provocou transformações 
importantíssimas na concepção de inclusão para a sociedade. Os investimentos do Estado sobre as 
Políticas Públicas, a Educação e a participação social destas pessoas, foram estruturados aos desejos 
das pessoas com deficiências e suas famílias. Pensando no processo educativo: “O simples fato de o 
aluno frequentar a escola, tendo a oportunidade de conviver com os demais colegas e professores, 
justificaria sua permanência em sala de aula. Negligencia-se a construção do conhecimento em prol da 
socialização do sujeito” (HATTGE e KLAUS, 2014, p. 329).

Sobre essa problemática, o processo de inclusão não deve priorizar somente a participação 
desses estudantes em sala, mas sim, oportunizar a aprendizagem para todos os estudantes. A escola 
deve ter o compromisso com o desenvolvimento de todos os estudantes, por isso, nos processos inclusivos 
paira uma grande preocupação com relação aos materiais e a implementação de metodologias de ensino 
que possam significar uma aprendizagem para todos, levando-se em consideração as necessidades 
específicas e potencialidades de cada estudante. O que se vê muitas vezes é uma grande preocupação 
centrada nas metodologias de ensino. Assim, ainda de acordo com os autores, a inclusão ainda é vista 
como algo natural que acontece de forma isolada do restante do processo.

É preciso considerar que diferentes estratégias são fundamentais para desenvolver a todos:

Criar e organizar estratégias que percebam as questões individuais e de 
grupo, que permeiam o processo de aprendizagem, e utilizá-las a seu 
favor, seja como pistas para estudo e pesquisa, seja como produção de 
práticas pedagógicas que tencionem permanentemente os processos 
de ensino e aprendizagem implementados em sala de aula (HATTGE e 
KLAUS, 2014, p. 330).

As informações recebidas geralmente não são transformadas totalmente em conhecimento e 
é aí que o docente deve reconhecer as diferenças de cada estudante, já que todos não estão ali somente 
para a socialização, mas também para aprenderem.

Orrú (2012) ressalta que uma das características mais marcantes em relação ao desenvolvimento 
da maioria das crianças autistas, percebidas na escola, são os déficits de comunicação e linguagem, a 
ausência de linguagem verbal e o seu desenvolvimento tardio.

Essas dificuldades observadas no autista são significadas erroneamente pelo grupo social em 
que elas estão inseridas, onde o baixo investimento nos processos de socialização e educação está 
pautado em uma visão que considera seu nível de desenvolvimento inferior à de outras crianças. Assim: 
“[...] cabe exatamente ao processo educacional destas pessoas a tentativa de desenvolvimento dessas 
insuficiências através do que são capazes de realizar investindo no processo de interação com o grupo 
social” (CRUZ, 2014, p. 60).

Ainda, no caso da Educação Infantil, esta representa integralmente um dos principais objetivos 
da escola, que é promover a socialização de todas as crianças, uma vez que é o primeiro momento em 
que elas começam a se socializar de maneira direta com outras pessoas que não fazem parte do seu 
convívio diário e familiar. A escola nesse caso se torna um ambiente fundamental para todas as crianças.

É preciso também que as habilidades do estudante sejam levadas em consideração para que ela 
consiga se desenvolver de forma plena: “No caso do autista, o que está em jogo são as habilidades. É 
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nelas que se deve investir para, assim, desenvolver as inabilidades (...). Isso reafirma a necessidade de 
não se esperar um comportamento dado, ao que a maioria dos indivíduos do espectro autista não 
corresponde” (BASÍLIO e MOREIRA, 2014 p. s/n).

O docente pode contribuir para o desenvolvimento social da criança autista através da: “utilização 
de todos os recursos disponíveis relacionados à socialização, aquisição de linguagem e comunicação, e 
adequação de comportamentos” (SILVA et al., 2012, p. 158).

Deve-se exercitar a tolerância, a paciência, a amizade, a solidariedade e a confiança, para que o 
estudante se sinta amparado e acolhido, tanto pelo docente quanto pelos colegas de classe: “[...] para 
que ocorra a educação para uma criança autista, alguns fatores devem ser levados em consideração, 
por exemplo: a dificuldade de comunicação do autista e as alterações repentinas de humor dessas 
crianças” (PEREIRA, et al., 2013, p. 65).

Porém, é preciso observar que no Brasil, as lacunas na formação docente quanto a inclusão são 
bem acentuadas. Azevedo (2017) traz uma revisão bibliográfica baseada em práticas pedagógicas 
desenvolvidas com educandos autistas em escolas do ensino comum. A conclusão do autor foi a de que 
menos de 20% dos profissionais da educação possuem formação específica ou continuada nessa área, 
não sendo encontrado registro de capacitação específica para se trabalhar com TEA. 

Para muitos docentes, a inclusão ainda é uma realidade preocupante. As especificidades de 
educandos com diferentes características, como no caso do TEA, aliado ao desenvolvimento de uma 
prática pedagógica não direcionada, dificulta o trabalho de intervenção adequado para os mesmos, 
resultando em insegurança por parte dos docentes (MATOS e MENDES, 2014).

Os docentes ao perceberem uma criança com dificuldade de se desenvolver, muitas vezes, têm 
receio de conversar com os pais e responsáveis sobre as suas observações, pois muitos não aceitam 
inicialmente que a criança possui alguma deficiência, o que pode vir a dificultar o diálogo entre docentes 
e responsáveis sobre o assunto (BRASIL, 2003).

Ou seja, em alguns casos: “A criança autista apresenta uma aderência inflexível a rotina ou rituais 
reagindo com intensa ansiedade a mudanças imprevistas no ambiente” (SURIAN, 2010, s/p.); assim cabe 
ao docente utilizar metodologia eficaz para todos a fim de amenizar todo o “estresse” causado pela 
rotina escolar. Compreender e detectar o modo peculiar como todos se situam no mundo com suas 
características individuais permite ao docente desenvolver sua prática auxiliando o desenvolvimento 
infantil em consonância com os objetivos dessa fase.

Assim, a participação da família junto a esses educandos também contribui para definir o sucesso 
ou fracasso do processo de inclusão de todos no ambiente escolar. Não só o papel do docente é importante 
no processo mediador, mas também o apoio que a família dá e recebe é essencial.

O TEA E A EDUCAÇÃO INFANTIL 

Segundo diferentes autores referenciados no tema em questão, a metodologia de ensino utilizada 
muitas vezes com a criança com TEA, em vez de auxiliá-la, acaba criando obstáculos na busca por melhores 
formas de intervenção, levando a comprometimentos no aprendizado. Determinadas situações presentes 
na Educação Infantil fazem com que as diferenças intelectuais se sobressaiam em relação ao grupo, 
resultando muitas vezes no fracasso escolar observado ao longo do processo de escolarização (PEREIRA 
e SCHMITT, 2016).

Assim, deve-se buscar modos de ressignificação para enfrentar as dificuldades enfrentadas pelo 
docente da Educação Infantil no trabalho de inclusão com todos. Para isso, é preciso ressignificar o 
trabalho não só do ponto de vista dessa condição, mas considerar a criança enquanto sujeito de direitos 
que devem ser observados, respeitados e cumpridos. 

Ou seja, a intenção é refletir sobre o TEA e a inclusão da criança na Educação Infantil, bem como 
o enfrentamento dos desafios encontrados pelos docentes tendo em vista o desenvolvimento e a 
inclusão escolar dessas crianças especificamente.

O docente deve saber como o estudante está aprendendo e se desenvolvendo; as dificuldades 
enfrentadas na Educação Infantil parta que o processo de inclusão aconteça de forma efetiva e os 
processos educacionais que contribuem para acompanhar o desenvolvimento e a aprendizagem das 
mesmas, priorizando o relacionamento das famílias com profissionais da educação e saúde (CHICON et 
al., 2014).
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Klein (2010) traz que a palavra inclusão tem sido utilizada de forma equivocada na área da 
educação delimitando práticas que gostaríamos que fossem mais justas, democráticas e solidárias. 
Porém, a inclusão vai além de uma mera inserção, havendo a necessidade de tonar a criança parte de 
um todo, para que o mesmo não seja excluído por apresentar comportamentos e características 
diferenciadas.

Para que a escola promova inicialmente o desenvolvimento, no caso da Educação Infantil, e 
posteriormente a aprendizagem é necessário que ela possua uma prática pedagógica coletiva na qual 
deixe bem claro a importância do envolvimento familiar com a escola, além de mudanças de caráter 
estrutural e metodológico, privilegiando metodologias de ensino que se adéquem as reais necessidades 
de cada criança:

As escolas, de modo geral, têm conhecimento da existência das leis 
acerca da inclusão de pessoas com necessidades educacionais especiais 
no ambiente escolar e da obrigatoriedade da garantia de vaga para 
estas. As equipes diretivas respeitam e garantem a entrada destes 
alunos, mostrando-se favoráveis à política de inclusão, mas apontam 
alguns entraves pelo fato de não haver a sustentação necessária, como 
por exemplo, a ausência de definições mais estruturais acerca da 
educação especial e dos suportes necessários a sua implementação 
(PAULON et al., 2005, p. 25-26).

De acordo com Mousinho et al. (2010), as crianças autistas apresentam dificuldades de 
comportamento e socialização, sendo vistas geralmente como excêntricas pelos demais colegas, tornando 
difícil e complexo o papel do docente diante dos desafios de ensinar e incluir simultaneamente. Desta 
forma, a rigidez em determinadas situações gera dificuldades em aceitar mudanças, tornando-as mais 
vulneráveis e ansiosas. 

Ainda, de acordo com o autor, as crianças querem fazer parte do mundo social e ter amigos. O 
papel docente nessa perspectiva é a de facilitar essa socialização em sala de aula e adequar a sua 
metodologia para atender as necessidades de cada criança. Muitas vezes, algumacriança fica à margem 
do conhecimento não participando de atividades grupais, fato que exige do docente muita sensibilidade 
a fim de incluí-lo no convívio com o meio, visto que é através da socialização que se constitui o 
desenvolvimento e aprendizagem. 

Para isso, o docente deve ser capaz de observar as dificuldades existentes e investigar o nível 
de desenvolvimento de cada educando para que ele saiba quais aspectos devem ser trabalhados com 
a criança.

Porém, o que se tem observado na realidade das escolas, é que a formação docente não oferece 
base sólida nos aspectos teóricos e práticos, de modo que poucos possuem formação básica centrada 
nos aspectos inclusivos ou específicos para o autismo, implicando a falta de compreensão acerca das 
necessidades diferenciadas e conhecimentos necessários para ensinar a criança com autismo, o que 
reflete nas dificuldades observadas não só na Educação Infantil, mas como um todo ao longo da Educação 
Básica (MOURA e NETO, 2012).

Por fim, considera-se relevante a discussão e pesquisa sobre esta temática, uma vez que possibilita 
ampliar as discussões já encontradas na literatura compreendendo o Autismo e suas características, 
permitindo-se repensar sobre a inclusão escolar e os desafios enfrentados pelos docentes para consolidá-
la garantindo a progressão das aprendizagens das crianças no contexto da Educação Infantil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Infantil já tem em sua natureza o trabalho com a transversalidade e a oferta de 
propostas inúmeras que abrangem aos diversos interesses apresentados por todos e por cada um.

O trabalho com as crianças com TEA na Educação Infantil deve considerar a identificação de 
quais meios o docente utiliza para acompanhar o desenvolvimento e aprendizagem das crianças nessa 
etapa em específico; a avaliação das aprendizagens; a capacidade de desenvolvimento das crianças a 
partir das várias perspectivas de intervenção existentes; e a identificação dos critérios de escolha dos 
docentes sobre os meios utilizados para acompanhar o desenvolvimento e a aprendizagem das mesmas.

Ainda, é preciso que o sucesso dessas práticas envolvam o desenvolvimento de uma escola que 
traga um ambiente de formação tanto para os educadores quanto para os responsáveis, aproximando 
as famílias a fim de trocar informações tanto pedagógicas quanto relacionais, favorecendo um 
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fortalecimento desse processo. Isso contribuirá para tornar as famílias protagonistas, auxiliando os 
educadores na transformação de um ambiente de aprendizagem que resulte em equidade.

Incluir o estudante em sala de aula faz com que ela se desenvolva de forma plena, como todas 
as outras buscando alternativas coerentes, contribuindo ainda com o desenvolvimento das mesmas e 
auxiliando o trabalho docente é essencial dentro do processo de inclusão.
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